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CADERNO DE QUESTÕES  

Conhecimentos Gerais 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – Título III – cap. VII 

Questão 1: Quanto à Administração Pública, é correto afirmar que 

a)  lei complementar estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público. 

b)  a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o parágrafo 4o do artigo 39 da 

Constituição Federal somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 

iniciativa privativa em cada caso e assegurada revisão geral bienal e sem distinção de índices. 

c)  lei complementar reservará percentual dos cargos e dos empregos públicos para negros, índios 

e pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de admissão. 

d)  os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

e)  é permitida, por lei complementar federal, a vinculação ou a equiparação de espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público. 

Questão 2: A respeito da administração pública, assinale a opção correta. 

a) Um assessor da PGM/BH que, após ocupar exclusivamente cargo em comissão por toda a sua 

carreira, alcançar os requisitos necessários para se aposentar voluntariamente terá direito a 

aposentadoria estatutária. 

b) A paridade plena entre servidores ativos e inativos constitui garantia constitucional, de forma 

que quaisquer vantagens pecuniárias concedidas àqueles se estendem a estes. 

c) De acordo com o STF, apesar da ausência de regulamentação, o direito de greve do servidor 

público constitui norma autoaplicável, de forma que é proibido qualquer desconto na 

remuneração do servidor pelos dias não trabalhados. 

d) No Brasil, de acordo com o STF, a regra é a observância do princípio da publicidade, razão 

pela qual, em impeachment  de presidente da República, o sigilo do escrutínio é incompatível 

com a natureza e a gravidade do processo. 
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Questão 3: Com relação à classificação da Constituição Federal de 1988, ao controle de 

constitucionalidade e à atividade administrativa do Estado brasileiro, julgue o item que se segue. 

O controle de legalidade dos atos administrativos, que verifica a compatibilidade formal do ato 

com a legislação infraconstitucional, pode ser exercido tanto no âmbito interno, por meio da 

autotutela administrativa, quanto externo, pelos órgãos do Poder Judiciário. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 4: A respeito do regime constitucional aplicável aos servidores públicos e ao Poder 

Legislativo, assinale a opção correta. 

a)  É automática, segundo o STF, a perda do mandato de parlamentar que sofrer condenação 

criminal em sentença transitada em julgado. 

b) Comissões parlamentares de inquérito, seja em nível federal, seja em nível estadual ou 

municipal, não podem, por si, determinar a quebra de sigilo bancário de investigado, já que tal 

informação está sujeita à cláusula constitucional de reserva de jurisdição, conforme o 

entendimento do STF. 

c) À servidora ocupante de cargo público é assegurada a proteção ao mercado de trabalho, 

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. 

d) Os servidores públicos serão aposentados compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, aos setenta anos de idade ou aos setenta e cinco anos de idade, na forma 

de lei específica. 

Questão 5: A respeito da administração pública, assinale a opção correta de acordo com a CF. 

a) Desde a promulgação da CF, não houve, até o presente, inovação a respeito dos princípios 

constitucionais da administração pública por meio de emenda constitucional. 

b) A previsão constitucional de que a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público decorre exclusivamente do princípio da razoabilidade 

administrativa. 

c) Em oposição ao que diz o texto constitucional, o STF já se posicionou contrário à cobrança de 

contribuição previdenciária dos servidores públicos aposentados e pensionistas. 

d) Caso um deputado estadual nomeie sua tia materna como assessora de seu gabinete, não 

haverá violação à súmula vinculante que trata do nepotismo, pois esta veda a nomeação de 

colaterais de até o segundo grau. 

e) Segundo o STF, candidato aprovado em concurso público dentro do número de vagas previsto 

no edital e dentro do prazo de validade do certame terá direito subjetivo à nomeação. 
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Questão 6: No que tange à administração pública, assinale a alternativa correta. 

a)  As autarquias serão criadas por lei complementar ao passo que as empresas públicas, 

sociedades de economia mista e fundações serão autorizadas por lei ordinária. 

b)  Os cargos e empregos são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 

em lei, e as funções públicas são permitidas aos estrangeiros, na forma de lei complementar. 

c)  O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período. 

d)  Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Executivo não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Judiciário. 

e)  São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público. 

Questão 7: Ednaldo, titular de cargo de provimento efetivo do serviço público estadual, foi eleito 

Deputado no mesmo Estado em que exerce suas atividades funcionais regulares. Na véspera do 

início das atividades parlamentares, foi informado, pelo Departamento de Pessoal de sua 

repartição originária, que deveria ser necessariamente exonerado do cargo originário tão logo 

iniciasse o exercício do mandato eletivo. 

À luz da sistemática constitucional, essa orientação é: 

a)  incorreta, pois a exoneração não é necessária caso haja compatibilidade de horários entre as 

duas atividades; 

b)  correta, já que a ordem constitucional veda a acumulação de cargos públicos, ressalvadas as 

exceções que indica; 

c)  incorreta, pois a investidura no mandato eletivo estadual somente exige o afastamento do 

cargo, não a exoneração; 

d)  correta, já que os subsídios dos Deputados Estaduais alcançam o teto remuneratório, o que 

impede a acumulação; 

e)  incorreta, pois a ordem constitucional autoriza expressamente a acumulação nas circunstâncias 

indicadas. 
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Questão 8: Tramita pela Assembleia Legislativa do Estado Alfa projeto de lei que veda a 

contratação de empresas de que sejam sócios parentes do governador, do vice-governador, de 

deputados e de ocupantes de cargos em comissão até seis meses após o fim do exercício dos 

respectivos mandatos e funções. 

Tal projeto deve ser considerado: 

a)  inconstitucional, porque trata de normas gerais de licitações e contratos administrativos, cuja 

edição o art. 22, XXVII, da CRFB/88 reserva à competência privativa de lei federal; 

b)  constitucional, porque trata de normas não gerais, de competência legislativa dos estados e 

municípios, e atende aos princípios da impessoalidade e da moralidade; 

c)  inconstitucional, porque restringe a competição entre os licitantes, podendo, em consequência, 

acarretar lesão aos cofres públicos; 

d)  constitucional, porque, uma vez que não gera aumento de despesa, tanto pode ser objeto de lei 

de iniciativa do Poder Legislativo quanto de decreto do Poder Executivo; 

e)  inconstitucional, porque o art. 37, XXI, da CRFB/88, ao assegurar a igualdade de condições 

entre todos os concorrentes nas licitações públicas, não distingue grau de parentesco. 

Questão 9: A Constituição do Estado Alfa prevê, como critério de identificação da proposta mais 

vantajosa para a Administração, nas contratações públicas, o montante de tributos recolhidos à 

fazenda estadual. 

Tal dispositivo deve ser considerado: 

a)  inconstitucional, porque adota critério arbitrário, violador do princípio da isonomia, que 

proíbe a distinção entre brasileiros no acesso às contratações do Estado; 

b)  constitucional, porque faz prevalecer o interesse público quanto à maior capacidade 

contributiva dos particulares que pretendam contratar com o Estado; 

c)  constitucional, porque o art. 37, XXI, da CRFB/88 exclui exigências de qualificação que não 

sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, em contraste com o volume de 

tributos recolhidos pelo licitante, que é indicador objetivo de indispensável qualificação 

econômica; 

d)  inconstitucional, porque consagra critério de seleção que impede a participação de pequenas e 

microempresas nas contratações públicas; 

e)  inconstitucional, porque o art. 170, IX, da CRFB/88 assegura tratamento favorecido às 

empresas de pequeno porte, às quais não corresponde capacidade tributária elevada. 
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Questão 10: A Assembleia Legislativa do Estado Alfa remete ao governador, para sanção, 

projeto de lei ordinária que fixa o teto remuneratório dos servidores públicos estaduais em valor 

único, igual ao dos subsídios dos desembargadores do Tribunal de Justiça estadual. 

O governador veta o projeto porque os Estados: 

a)  não dispõem de autonomia para a fixação de subtetos remuneratórios de seus servidores; 

b)  dispõem de autonomia para a fixação do subteto remuneratório de seus servidores, desde que 

mediante Emenda à Constituição estadual; 

c)  podem fixar o subteto remuneratório de seus servidores mediante lei complementar, desde que 

esta estabeleça limites variáveis segundo classes de servidores; 

d)  não podem fixar subteto remuneratório de seus servidores em valor inferior ao dos subsídios 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

e)  não podem fixar subteto remuneratório de seus servidores em valor que venha a ultrapassar os 

limites com despesa de pessoal, estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Questão 11: A autoridade administrativa competente do Poder Legislativo estadual pede à 

Procuradoria da Assembleia Legislativa que emita parecer identificador dos requisitos que 

autorizam a incidência da garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos dos 

servidores públicos estaduais. 

O parecer aponta que há dois requisitos: 

a)  alternativos, a saber: (i) o padrão remuneratório estadual haja sido estabelecido por ato 

administrativo fundado em lei específica; ou (ii) a lei instituidora do padrão remuneratório 

estadual haja expressamente excluído verbas de natureza indenizatória; 

b)  cumulativos, a saber: (i) o padrão remuneratório estadual não ultrapasse o teto remuneratório 

estabelecido para os servidores públicos federais; e (ii) o padrão remuneratório estadual inclua no 

teto verbas de qualquer natureza, inclusive as indenizatórias; 

c)  alternativos, a saber: (i) o padrão remuneratório estadual seja fixado por lei que ressalve as 

verbas protegidas pelo princípio da irredutibilidade de vencimentos; ou (ii) o padrão 

remuneratório resulte de lei que faça expressa distinção entre verbas indenizatórias e verbas 

remuneratórias; 

d)  cumulativos, a saber: (i) o padrão remuneratório nominal tenha sido obtido conforme o 

direito, e não de maneira ilícita, ainda que por equívoco da Administração Pública; e (ii) o padrão 

remuneratório nominal esteja compreendido dentro do limite constitucional máximo predefinido; 

e)  cumulativos, a saber: (i) o padrão remuneratório atenda ao estabelecido na Constituição 

estadual quanto ao paradigma do valor remuneratório; e (ii) o padrão remuneratório obedeça aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
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Questão 12: Augusto foi convidado, pelo Prefeito do Município em que vive, para ingressar no 

serviço público. Logo após a conversa, consultou a legislação municipal e constatou que o 

Município dispunha de cargos de provimento efetivo, cargos em comissão e funções de 

confiança. 

Por desconhecer as características gerais dessas figuras, procurou um advogado, que o informou 

que o seu ingresso no serviço público: 

a)  somente seria possível, sem a prévia realização de concurso público, com a nomeação direta 

para um cargo em comissão; 

b)  somente seria possível com a nomeação direta para um cargo de provimento efetivo ou para 

um cargo em comissão; 

c)  somente seria possível, sem a prévia realização de concurso público, com a nomeação para 

uma função de confiança; 

d)  exigiria a prévia aprovação em concurso público para a nomeação para um cargo de 

provimento efetivo, um cargo em comissão ou uma função de confiança; 

e)  seria possível com a nomeação direta para um cargo de provimento efetivo, um cargo em 

comissão ou uma função de confiança. 

Questão 13: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Município 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

I.  As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 

e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se exclusivamente às atribuições de direção. 

  

II.  A lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos 

servidores públicos, observado, como limite, os valores percebidos como remuneração, em 

espécie, pelo Prefeito. 

  

III.  Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 

acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico 

fundamento. 

  

IV.  Os atos de improbidade administrativa importarão a cassação dos direitos políticos, a 

suspensão da função, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 

gradação prevista em lei, sem prejuízo de ação penal cabível. 
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Quais estão corretas? 

 a)  Apenas I. 

 b)  Apenas II e III. 

 c)  Apenas II e IV. 

 d)  Apenas I, III e IV. 

 e)  I, II, III e IV. 

Questão 14: Elias, prefeito municipal, informou à sua assessoria que gostaria de promover, junto 

à população, as realizações de sua administração. Na ocasião, foi informado que esse tipo de 

publicidade não poderia conter nomes e imagens, de modo que, longe de ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, visasse à promoção pessoal de Elias. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a orientação da assessoria está em 

harmonia com o denominado princípio da: 

 a)  responsabilidade; 

 b)  transparência; 

 c)  avaliação popular; 

 d)  impessoalidade; 

 e)  eletividade. 

Questão 15: Em conformidade com a Constituição Federal, implicará a nulidade do ato e a 

punição da autoridade responsável, nos termos da lei, a inobservância da regra constitucional 

segundo a qual 

a)  é vedado aos estrangeiros o acesso a cargos, empregos e funções públicas. 

b)  o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período. 

c)  é vedada a acumulação remunerada de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas. 

d)  os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público deverão ser computados para fins 

de concessão de acréscimos ulteriores. 

e)  as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo em 

comissão, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
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Questão 16: De acordo com as regras constitucionais, o servidor público civil 

a)  deve ter a sua remuneração fixada por lei específica, podendo, no entanto, a remuneração ser 

majorada por ato infralegal, desde que haja recursos orçamentários disponíveis. 

b)  vinculado ao Poder Executivo tem direito à equiparação remuneratória com funções 

equivalentes exercidas no âmbito do Poder Judiciário, desde que haja recursos orçamentários 

disponíveis. 

c)  pode perceber, simultaneamente, proventos de aposentadoria decorrentes do exercício de 

cargo público federal, com remuneração pelo exercício de outro cargo ou emprego público, desde 

que estadual ou municipal. 

d)  ficará no exercício de mandato de deputado federal, estadual ou distrital, afastado de seu 

cargo, emprego ou função. 

e)  não poderá perceber parcelas indenizatórias previstas em lei, decorrentes de sua relação 

funcional com a Administração, se, somadas com sua remuneração, o valor superar o limite 

remuneratório fixado na Constituição. 

Questão 17: Assinale a opção correta acerca dos vencimentos e das remunerações dos servidores 

públicos. 

a) Os acréscimos pecuniários recebidos por servidor público tornam-se vinculativos para o futuro. 

b) De regra, é permitida a acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvadas as exceções 

constitucionais. 

c) É possível a concessão de equiparação de remuneração de servidores públicos. 

d) Os vencimentos dos cargos do Poder Judiciário poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 

Executivo. 

e) Como regra, o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis. 

Questão 18: Acerca da disciplina da Administração Pública na Constituição Federal, o texto 

constitucional prevê que 

a)  os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 

da função pública e a pena de reclusão. 

b)  é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvadas as exceções previstas pela 

própria Carta Constitucional. 

c)  os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público deverão ser computados e 

acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 
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d)  o prazo de validade do concurso público será de até três anos, prorrogável uma vez, por igual 

período. 

e)  as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos não respondem pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros. 

Questão 19: A Constituição Federal estabelece que a Administração Pública Direta e Indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

a)  são garantidos ao servidor público civil os direitos sociais previstos para o trabalhador em 

geral, como o direito à livre associação sindical, sendo-lhe, contudo, proibido o exercício do 

direito à greve. 

b)  ressalvadas as aquisições realizadas pela Administração Indireta; obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes. 

c)  durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 

concurso público de provas, ou de provas e títulos, será convocado com prioridade sobre novos 

concursados para assumir cargo ou emprego na carreira. 

d)  os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, sendo vedado o ingresso de estrangeiros no serviço público. 

e)  a proibição de acumular empregos e funções não abrange autarquias, fundações, empresas 

públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público. 

Questão 20: Quanto à criação, transformação e extinção de cargos públicos, é correto afirmar: 

a)  As funções de confiança são reservadas exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo 

efetivo enquanto os cargos em comissão podem ser ocupados por pessoas que não pertencem aos 

quadros funcionais da Administração. 

b)  É constitucional a lei de iniciativa parlamentar que prevê a modificação da estrutura 

organizacional do quadro de cargos de apoio administrativo do Tribunal de Contas Estadual. 

c)  Lei municipal pode autorizar o Prefeito a, por meio de decreto, criar cargos em comissão. 

d)  Os empregos públicos da Administração Direta, autarquias, fundações de direito público, 

empresas públicas e sociedades de economia mista exigem a criação por meio de lei de iniciativa 

do Chefe do Poder Executivo. 
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Questão 21: “Eustáquio, pessoa muito querida, foi contratado por determinado ente federativo 

para ocupar um cargo em comissão, com carga de trabalho de oito horas por dia, tendo recebido a 

atribuição de ministrar aulas em certa escola municipal. Afinal, fora detectada uma carência 

muito grande de profissionais na área.” À luz das informações fornecidas e da sistemática 

constitucional, é correto afirmar que a contratação de Eustáquio está: 

a)  Dissonante da Constituição da República, pois somente as funções de confiança poderiam ser 

utilizadas para os referidos fins. 

b)  Dissonante da Constituição da República, pois a atribuição desempenhada por Eustáquio é 

incompatível com os cargos em comissão. 

c)  Em harmonia com a Constituição da República, pois os cargos em comissão podem ser 

utilizados para suprir a carência dos cargos de provimento efetivo. 

d)  Em harmonia com a Constituição da República, pois os cargos em comissão e os de 

provimento efetivo só se diferenciam em relação à forma de acesso, não quanto às funções. 

Questão 22: “Ednaldo, assessor jurídico do Prefeito Municipal, elaborou o edital do concurso 

público destinado ao provimento de diversos cargos da Administração Pública Municipal. Como 

a legislação municipal não detalhava os requisitos a serem observados, Ednaldo, ao redigir as 

cláusulas do edital, previu, (I) como fase eliminatória do concurso, a realização de exame 

psicotécnico; (II) que a nomeação dos aprovados para os vinte cargos vagos observaria critérios 

de conveniência e oportunidade da Administração; e, (III) que os cargos que exigissem grande 

rigor físico, como o de guarda municipal, cujo expediente seria cumprido de pé, na rua, somente 

seria acessível aos menores de sessenta anos. Por fim, o edital foi aprovado pelo Prefeito 

Municipal e publicado na imprensa oficial.” Considerando o teor das regras e princípios 

estabelecidos na Constituição da República e a interpretação que tem recebido, em especial pelo 

Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

 a)  Todas as cláusulas são constitucionais. 

 b)  Todas as cláusulas são inconstitucionais. 

 c)  Somente a cláusula descrita em (II) é inconstitucional. 

 d)  Somente as cláusulas descritas em (I) e (III) são inconstitucionais. 
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Questão 23: “Dois estudantes de direito travaram intenso debate a respeito da classificação das 

situações em que a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe sobre a 

responsabilidade civil do Poder Público, bem como dos seus elementos estruturais. Para tanto, 

identificaram (I) o dever de indenizar o condenado por erro judiciário (Art. 5º, LXXV); (II) a 

responsabilidade civil da União por danos nucleares (Art. 21, XXIII); e, (III) a responsabilidade 

das pessoas jurídicas de direito público e das de direito privado prestadoras de serviços públicos 

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros (Art. 37, §6º).” Considerando 

a interpretação prevalecente da sistemática constitucional, em especial no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, assinale a única proposição correta dentre as alternativas a seguir. ANULADA 

a)  As situações descritas em (I) e (II) são exemplos de responsabilidade subjetiva, não 

prescindindo da demonstração de culpa. 

b)  A situação descrita em (III) é exemplo de responsabilidade objetiva, mas apenas em relação 

aos atos comissivos, não aos omissivos. 

c)  As situações descritas em (I), (II) e (III) são exemplos de responsabilidade objetiva, somente 

exigindo a demonstração do nexo causal, não do resultado. 

d)  As situações descritas em (II) e (III) se harmonizam com a responsabilidade subjetiva 

mitigada, que admite a irresponsabilidade do Poder Público em situações específicas. 

Questão 24: A Constituição da República Federativa do Brasil é documento normativo 

extremamente relevante para a conformação da Administração Pública brasileira. Por não haver 

no país um código geral do Direito Administrativo nacional, é a Constituição a responsável por 

iniciar a construção das fronteiras da sistematização normativa da área. Há, inclusive, no texto 

constitucional hoje vigente, um Capítulo específico para a expressa disciplina normativa da 

Administração Pública do Brasil. De acordo com as diretrizes constitucionais, a Administração 

Pública brasileira deve obediência ao princípio da publicidade, de modo que 

a)  a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos poderá ter 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

b)  a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

c)  a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos poderá ter 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela não podendo constar nomes, símbolos 

ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
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d)  a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela não podendo constar nomes, símbolos 

ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Questão 25: De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item subsecutivo, 

relativo a servidores públicos. 

Os reajustes de vencimentos de servidores municipais podem ser vinculados a índices federais de 

correção monetária. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 26: De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item subsecutivo, 

relativo a servidores públicos. 

Havendo previsão no edital que regulamenta o concurso, é legítima a exigência de exame 

psicotécnico para a habilitação de candidato a cargo público. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 27: Considere os seguintes entes hipotéticos: 

I. Empresa Privada “F”. 

II. Autarquia Estadual “G”. 

III. Subsidiária da Sociedade de Economia Mista “K”. 

IV. Sociedade “H” controlada indiretamente pelo poder público. 

V. Sociedade “M” controlada diretamente pelo poder público. 

 

De acordo com a Constituição Federal, em regra, é vedada a acumulação remunerada de cargos 

públicos. Esta proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange os entes 

indicados APENAS em 

 a)  I, IV e V. 

 b)  I, II e V. 

 c)  I, III e IV. 

 d)  III, IV e V. 

 e)  II, III, IV e V. 
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Questão 28: De acordo com a Constituição Federal, ao servidor público da Administração direta, 

autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplica-se, em regra, a seguinte 

disposição: 

a)  em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

b)  em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para benefício previdenciário. 

c)  em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço não será contado para todos os efeitos legais. 

d)  se investido no cargo de Prefeito, e havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

e)  tratando-se de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, ficará afastado de seu 

cargo, emprego ou função. 

Questão 29: O aumento de demandas da população e a cobrança por resultados e maior agilidade 

por parte da Administração pública vem exigindo contínua estruturação e aprimoramento da 

prestação de serviços por parte dos entes públicos. A constitucionalização do princípio da 

eficiência, que ilustra esse cenário, 

a)  passou a permitir autônoma responsabilização dos administradores, no caso de excessiva 

demora no atendimento de demandas. 

b)  alçou-o a hierarquia superior aos demais princípios, tendo em vista que administração por 

resultados passou a ser a diretriz principal da gestão pública. 

c)  englobou todos os demais princípios orientadores da atuação administrativa, que se tornaram 

acessórios desse vetor principal, que se consubstancia em fundamento suficiente para 

ajuizamento de ação judicial para desfazimento de atos e contratos administrativos. 

d)  admite o não cumprimento de normas infraconstitucionais, sempre que demonstrado que o 

fundamento no princípio constitucional atenderá melhor e mais agilmente os resultados 

necessários ao bom desempenho da administração pública. 

e)  destina-se a garantir o alcance dos melhores resultados pela Administração pública, 

empregando, para tanto, o menor tempo possível, mas não permite o desatendimento dos demais 

princípios orientadores da atuação administrativa, de mesmo status normativo. 
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Questão 30: De acordo com o disposto na Constituição Federal, o regime jurídico dos servidores 

das autarquias 

a)  deve ser o estatutário, ocupando os servidores cargos públicos e dependendo de edição de lei 

tanto para a criação de cargos, quanto para concessão de aumentos remuneratórios e de 

benefícios. 

b)  demanda análise do caso concreto, com prévio concurso público quando a contratação se der 

para ocupação de cargos públicos e submissão à regime estatutário, não sendo exigido para 

empregados públicos. 

c)  exige prévio concurso de provas e títulos para a contratação de servidores estatutários, 

empregados públicos e ocupantes de funções de confiança. 

d)  é o mesmo aplicado aos servidores da Administração direta, não sendo exigido, no entanto, 

concurso público, por se tratar de ente que integra a Administração indireta. 

e)  pode ser estatutário ou celetista, nos termos da norma constitucional, dependendo das 

atribuições a serem desenvolvidas e do grau de independência necessária para tanto. 

Questão 31: A responsabilização extracontratual do Estado, prevista no artigo 37, parágrafo 6º, 

da Constituição Federal, 

a)  abrange pessoas jurídicas de direito público, prestadoras ou não de serviços públicos, mas não 

se estende às pessoas jurídicas de direito privado, que se submetem às normas do Código Civil. 

b)  prevê a modalidade objetiva para a Administração Direta e subjetiva para os entes da 

Administração indireta que não possuam natureza jurídica de direito público. 

c)  abrange todos os entes que integram a Administração indireta, sejam de natureza jurídica de 

direito público, seja de direito privado. 

d)  inclui a ARTESP, na qualidade de agência reguladora, constituída sob a forma de autarquia de 

regime especial, pessoa jurídica de direito público. 

e)  abrange ARTESP, empresas estatais e fundações, independentemente da função que exerçam, 

mas sim devido às funções estratégicas. 
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Questão 32: Luiz ocupa cargo em comissão como assessor em um órgão público federal para o 

qual foi nomeado sem se submeter à aprovação prévia em concurso público de provas ou de 

provas e títulos. Descontente em relação ao seu vencimento, Luiz entrou em greve, seguindo 

orientação do sindicato ao qual é associado. Sobre essa situação, e levando-se em conta o que 

estabelece a Constituição Federal, é correto afirmar que 

a)  a investidura de Luiz ao cargo não obedece aos preceitos constitucionais. 

b)  Luiz, por ocupar cargo em comissão, não goza do direito à livre associação sindical. 

c)  Luiz, por ser servidor público, não goza do direito à livre associação sindical. 

d)  Luiz, por ser servidor público, goza do direito à greve nos termos e nos limites definidos em 

lei específica. 

e)  Luiz, por ocupar cargo em comissão, não goza do direito à greve. 

Questão 33: Lei estadual, de iniciativa parlamentar, determinou que o limite máximo de 

remuneração dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional dos membros dos poderes estaduais passará a ser o valor correspondente 

a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o referido limite remuneratório, todavia, aos 

magistrados e deputados estaduais, para os quais se previu como teto, respectivamente, o subsídio 

mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e o valor equivalente a setenta e cinco por 

cento daquele estabelecido para os Deputados Federais. À luz da Constituição Federal e da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a referida lei estadual é 

a)  formalmente inconstitucional, uma vez que, em razão do princípio da simetria, apenas lei de 

iniciativa conjunta dos Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado poderia 

estabelecer o limite máximo remuneratório, mas a lei é materialmente compatível com a 

Constituição Federal, na medida em que os limites se adequam às normas constitucionais. 

b)  formalmente constitucional, uma vez que a matéria pode ser objeto de projeto de lei de 

iniciativa parlamentar, mas materialmente inconstitucional, na medida em que não se poderia 

adotar limite distinto para os magistrados e deputados estaduais. 

c)  formal e materialmente inconstitucional, uma vez que apenas emenda à Constituição do 

Estado poderia estabelecer o limite máximo remuneratório, que, ademais, apenas poderia ser 

equivalente ao valor do subsídio pago aos Deputados estaduais. 

d)  formalmente inconstitucional, uma vez que apenas emenda à Constituição do Estado poderia 

estabelecer o limite máximo remuneratório, mas materialmente compatível com a Constituição 

Federal, na medida em que os limites se adequam às normas constitucionais. 

e)  formal e materialmente inconstitucional, uma vez que, em razão do princípio da simetria e das 

normas que regem a elaboração das leis orçamentárias, apenas lei de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo poderia estabelecer o limite máximo remuneratório, que, ademais, não poderia ser o 

valor correspondente a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
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Questão 34: João, servidor público federal, estava conduzindo, no exercício de suas funções, o 

veículo da repartição em que trabalha, quando realizou uma inversão de direção proibida e 

colidiu com o veículo de Antônio, que se lesionou com o impacto. Ato contínuo, Antônio 

procurou um advogado e solicitou informações a respeito da natureza da responsabilidade civil 

no evento que o lesionou. 

 

À luz da sistemática constitucional, a única resposta correta é: 

 a)  responsabilidade objetiva e subsidiária da União; 

 b)  responsabilidade subjetiva da União; 

 c)  responsabilidade objetiva de João; 

 d)  responsabilidade subjetiva e exclusiva de João; 

 e)  responsabilidade objetiva da União e subjetiva de João. 

Questão 35: Considerando os enunciados a seguir listados, assinale o que corresponde 

corretamente ao entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça. 

a)  A taxa progressiva de juros se aplica às contas vinculadas ao FGTS de trabalhadores 

qualificados como avulsos. 

b)  O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência para o fim de 

disputar as vagas reservadas em concursos públicos. 

c)  É inválida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação. 

d)  Na ação de exibição de documentos é cabível a aplicação de multa cominatória. 

e)  A recuperação judicial do devedor principal obsta o prosseguimento das ações e execuções 

ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, 

real ou fidejussória. 

Questão 36: Será incompatível com a disciplina constitucional da Administração pública e seus 

servidores a situação em que 

a)  haja reserva, por lei, de percentual de cargos e empregos públicos para pessoas com 

deficiência. 

b)  sejam contratados servidores públicos por tempo determinado, para atendimento a 

necessidade temporária de excepcional interesse público prevista em lei. 

c)  servidor ocupante de cargo técnico em autarquia federal acumule cargo de professor da rede 

pública estadual, ainda que haja compatibilidade de horários. 
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d)  lei autorize a instituição de autarquias e fundações, pelo Poder Executivo, para atuar em áreas 

definidas por lei complementar. 

e)  haja compartilhamento de cadastros e informações fiscais entre as administrações tributárias 

dos Estados da federação, na forma estabelecida em convênio 

Questão 37: Segundo o artigo 37 da Constituição Federal de 1988, “A administração pública 

direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte”: 

a)  o prazo de validade do concurso público será de até quatro anos, prorrogável uma vez, por 

igual período. 

b)  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público 

de provas, de acordo com a natureza do cargo, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão. 

c)  os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 

d)  durante o prazo prorrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 

público de provas será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir o cargo. 

e)  durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 

concurso público de provas será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

assumir o cargo. 

Questão 38: Com relação à classificação da Constituição Federal de 1988, ao controle de 

constitucionalidade e à atividade administrativa do Estado brasileiro, julgue o item que se segue. 

O princípio da impessoalidade, que consagra a ideia de que o poder público deve dispensar 

tratamento isonômico e impessoal aos particulares, deve ser entendido de forma absoluta, já que 

não comporta exceções ou tratamentos diferenciados pela administração. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 
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Questão 39: Foi editada lei estadual majorando a remuneração dos cargos públicos vinculados ao 

Poder Executivo, equiparando-a ao valor da remuneração dos cargos públicos equivalentes junto 

ao Poder Legislativo. A mesma lei estadual determinou que a remuneração dos cargos vinculados 

ao Poder Executivo seria automaticamente majorada sempre que houvesse aumento dos 

vencimentos dos cargos equivalentes junto ao Poder Legislativo. De acordo com as disposições 

da Constituição Federal, a lei estadual é  

a)  compatível com a Constituição Federal, uma vez que o Poder Legislativo é livre para fixar o 

modelo de reajuste da remuneração dos servidores públicos, podendo a lei estadual ser objeto de 

ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.  

b)  compatível com a Constituição Federal, uma vez que, em razão do princípio da isonomia, a 

remuneração dos cargos públicos vinculados ao Poder Executivo deve ser igual à remuneração 

dos cargos públicos a eles equivalentes junto ao Poder Legislativo, mas a lei estadual não pode 

ser objeto de ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.  

c)  incompatível com a Constituição Federal, uma vez que é vedada a vinculação ou equiparação 

de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público, 

podendo a lei estadual ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo 

Tribunal Federal.  

d)  incompatível com a Constituição Federal, uma vez que é permitida a vinculação ou 

equiparação remuneratória desde que seja determinada aos servidores públicos vinculados aos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, podendo a lei estadual ser objeto de arguição de 

descumprimento de preceito fundamental perante o Tribunal de Justiça do Estado.  

e)  incompatível com a Constituição Federal, uma vez que é vedada a vinculação ou equiparação 

de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público, 

podendo a lei estadual ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental perante 

o Tribunal de Justiça do Estado.  

Questão 40: A respeito das disposições da CF e da legislação que instituiu o regime jurídico dos 

funcionários públicos civis do estado de Pernambuco, julgue o item. 

De acordo com a CF, é vedada a contratação de servidor público por tempo determinado. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 
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Questão 41: A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e 

coletivos, julgue o item a seguir. 

Órgão estadual somente poderá exigir, em edital de concurso público, realização de exame 

psicotécnico para a habilitação de candidatos ao cargo previsto, se houver previsão legal para tal 

aplicação. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 42: A respeito do regime jurídico dos agentes públicos, julgue o item a seguir, de 

acordo com a Lei Estadual n.º 6.123/1968, de Pernambuco, e a Constituição Federal de 1988 

(CF). 

De acordo com a CF, é possível a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com a 

remuneração de cargo público de natureza eletiva. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 43: Assinale a alternativa que apresenta exceção à vedação de acumulação remunerada 

de cargos públicos: 

 a)  a de dois cargos de agentes politicos 

 b)  a de dois cargos privativos de profissionais de engenharia 

 c)  a de dois cargos de professor 

 d)  a de dois empregos privativos de profissionais de agronomia 

Questão 4: FGV - APF (SEPOG RO)/SEPOG RO/2017 

Determinado ente federativo passou a figurar no polo passivo de uma ação civil de reparação de 

danos, sob o argumento de que Pedro, servidor público do referido ente, no exercício da função, 

ao conduzir o veículo de um órgão estadual, atropelara e dera causa à morte de Maria. Apesar 

disso, existiam provas robustas de que Pedro cumprira integralmente as normas de trânsito e o 

acidente decorrera do comportamento inadequado de Maria. 

 

À luz da narrativa acima, na seara afeta à responsabilidade civil do Estado por atos comissivos, 

mais especificamente em relação à possibilidade de o comportamento de Maria afastar o dever de 

indenizar, a teoria adotada pela Constituição da República é a 

a)  do risco integral, não sendo o dever de indenizar afastado pela culpa exclusiva da vítima. 

b)  do risco administrativo, sendo o dever de indenizar afastado pela culpa exclusiva da vítima. 
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c)  da culpa, sendo o dever de indenizar influenciado pela culpa, tanto do agente público como da 

vítima. 

d)  da falta administrativa, não sendo o dever de indenizar afastado pela culpa exclusiva da 

vítima. 

e)  do risco social baseada na culpa do agente, sendo o dever de indenizar afastado pela culpa 

exclusiva da vítima. 

Questão 45: Pedro, presidente de uma autarquia estadual, ficou muito entusiasmado com um 

projeto de sua autoria, o qual resultou na melhoria do serviço prestado à população. Com o 

objetivo de divulgar sua realização, determinou que o setor de comunicação social da autarquia 

elaborasse um informe publicitário e o encaminhasse por via postal a milhares de pessoas, tendo 

ali assumido a autoria do projeto e concedido uma extensa entrevista a respeito de sua história de 

vida e de suas futuras pretensões políticas, informando que pretendia candidatar-se ao cargo de 

Deputado Federal na próxima eleição. 

Maria, cidadã brasileira, inconformada com o ocorrido, procurou os serviços de um advogado. Na 

ocasião, solicitou fosse esclarecido se a conduta de Pedro, ao determinar a confecção e 

distribuição do informe publicitário nos moldes informados, estava em harmonia com os 

princípios da Administração Pública, bem como se estava ao seu alcance deflagrar algum 

mecanismo de controle dos atos administrativos praticados. 

 

À luz da narrativa acima e da sistemática constitucional, assinale a afirmativa correta. 

a)  A conduta de Pedro, sem prejuízo da violação de outros princípios, afrontou, de forma mais 

específica, o princípio da eficiência, podendo ser submetida ao controle judicial via direito de 

petição. 

b)  A conduta de Pedro estava em harmonia com os princípios da Administração Pública, o que 

afasta a possibilidade de Maria deflagrar algum mecanismo de controle. 

c)  A conduta de Pedro violou apenas o princípio da legalidade, podendo ser submetida ao 

controle judicial via mandado de segurança. 

d)  A conduta de Pedro, sem prejuízo da violação de outros princípios, afrontou, de forma mais 

específica, o princípio da razoabilidade, podendo ser submetida por Maria ao controle do 

Tribunal de Contas, via tomada de contas especial. 

e)  A conduta de Pedro, sem prejuízo da violação de outros princípios, afrontou, de forma mais 

específica, o princípio da impessoalidade, podendo ser submetida ao controle judicial via ação 

popular. 
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Questão 46: De acordo com a Constituição Federal de 1988, assinale a opção que indica os 

princípios que regem a Administração Pública. 

 a)  Legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e eficácia. 

 b)  Legalidade, impessoalidade, moralidade, proporcionalidade e eficácia. 

 c)  Legalidade, impessoalidade, moralidade, proporcionalidade e externalidade. 

 d)  Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 e)  Legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e eficiência. 

Questão 47: O mais recente princípio administrativo a ser incorporado à Constituição Federal de 

1988 propõe que o agente público deve ir além de desempenhar suas funções dentro da 

legalidade. Para alcançar resultados positivos para o serviço público e prestar atendimento 

satisfatório aos membros da comunidade, o agente público deve realizar suas atribuições com 

presteza e rendimento funcional. 

Assinale a opção que apresenta o princípio da Administração Publica a que se refere a fragmento 

acima. 

 a)  Legalidade 

 b)  Impessoalidade 

 c)  Moralidade 

 d)  Publicidade 

 e)  Eficiência 

Questão 48: Lei de determinado Estado da Federação dispõe que: 

“Art. 1º. Fica incluído no calendário de eventos oficiais do Estado Delta o Festival de Música 

Delta, a ser realizado anualmente, no mês de outubro, fruto da iniciativa privada do grupo 

publicitário Ômega. 

 

Art. 2º. Anualmente, o Poder Executivo destinará à Secretaria de Cultura os recursos necessários 

à montagem e à realização do Festival de Música Delta, como forma de incentivo à livre 

iniciativa e à geração de empregos. 

 

§ único: O aparato de segurança e o controle de trânsito necessário à realização dessa festa, 

ficarão a cargo da Secretaria de Segurança Pública.” 

 

A lei acima transcrita é 

a)  constitucional, por servir de instrumento de garantia ao desenvolvimento nacional. 
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b)  inconstitucional, por ferir os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa. 

c)  constitucional, por obedecer ao fundamento da República de apoiar a livre iniciativa. 

d)  inconstitucional, por não obedecer ao princípio da eficiência na alocação de verba pública. 

e)  constitucional, por dar suporte à iniciativa que irá gerar empregos com redução de 

desigualdades. 

Questão 49: “Os agentes públicos devem atuar de forma neutra, sendo proibida a atuação 

pautada pela promoção pessoal”. 

De acordo com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, assinale a 

opção que apresenta o princípio constitucional a que se refere a conduta acima. 

 a)  Razoabilidade. 

 b)  Impessoalidade. 

 c)  Inépcia. 

 d)  Transparência. 

 e)  Eficácia. 

Questão 50: Segundo a Constituição da República, a Administração Pública Indireta compreende 

as categorias de entidades dotadas de personalidade jurídica própria, listadas a seguir, à exceção 

de uma. Assinale-a. 

 a)  Autarquias. 

 b)  Empresas Públicas. 

 c)  Sociedades de Economia Mista. 

 d)  Fundações Públicas. 

 e)  Tribunais de Contas. 

Questão 51: As opções a seguir apresentam princípios constitucionais que regem a 

Administração Pública, tanto a direta quanto a indireta, em todos os níveis da administração 

(municipal, estadual e federal), à exceção de uma. Assinale-a. 

 a)  Legalidade. 

 b)  Impessoalidade. 

 c)  Moralidade. 

 d)  Externalidade. 

 e)  Publicidade. 
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Questão 52: Segundo o artigo 37 da Constituição Federal de 1988, “A administração pública 

direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte”: 

a)  o prazo de validade do concurso público será de até quatro anos, prorrogável uma vez, por 

igual período. 

b)  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público 

de provas, de acordo com a natureza do cargo, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão. 

c)  os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 

d)  durante o prazo prorrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 

público de provas será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir o cargo. 

e)  durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 

concurso público de provas será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

assumir o cargo. 

Questão 53: A Constituição Federal estabelece bases para o bom exercício da Administração 

Pública. 

Neste contexto, assinale a alternativa que não reflete mandamento constitucional relacionado ao 

tema. 

a)  Os vencimentos dos cargos dos Poderes Legislativo e Judiciário não podem ser superiores aos 

pagos pelo Executivo 

b)  O direito de greve no serviço público é permitido, nos limites instituídos em lei específica 

c)  Apenas aos brasileiros natos há acesso a cargos, funções e empregos públicos, desde que 

preenchidos requisitos estabelecidos em lei 

d)  É possível a contratação de servidor público temporário, devendo existir lei específica 

tratando sobre o tema e sua excepcionalidade 

e)  As funções de confiança são destinadas apenas àquelas de chefia, assessoramento e direção 
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Questão 54: No ano de 1998 o regime jurídico dos servidores públicos sofreu grande mudança 

em virtude da promulgação da Emenda Constitucional n° 18, de 1998.   ANULADA 

Com base no contido na Constituição Federal, analise os itens abaixo. 

 

I. Os detentores de mandato eletivo serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 

parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação ou outra espécie remuneratória. 

 

II. Os servidores com mais de dois anos de efetivo exercício nomeados para cargo de provimento 

efetivo em virtude de concurso público gozam de estabilidade. 

 

III. O servidor público só perderá o cargo em virtude de sentença penal condenatória prolatada 

por órgão colegiado de segunda instância. 

 

IV. É assegurado ao servidor público o regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 

mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 

pensionistas. 

 

Assinale a alternativa correta. 

 a)  Apenas I e III são incorretos 

 b)  Apenas II é correto 

 c)  Apenas I é incorreto 

 d)  Apenas II e III são corretos 

 e)  Apenas IV é incorreto 

Questão 55: Assinale a alternativa correta sobre o prazo de aquisição de estabilidade pelos 

servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público conforme 

previsão na Constituição Federal. 

 a)  Três anos 

 b)  Trinta meses 

 c)  Cinco anos 

 d)  Dois anos 
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Questão 56: Assinale a alternativa que corresponde exatamente ao disposto na Constituição 

Federal sobre a observância dos princípios da impessoalidade e da publicidade. 

a)  Tais princípios devem ser obedecidos pela administração pública direta e indireta, 

exclusivamente, no âmbito do Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios 

b)  Tais princípios devem ser obedecidos pela administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

c)  Tais princípios devem ser obedecidos pela administração pública direta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo dispensáveis na 

administração indireta de qualquer nível 

d)  Tais princípios devem ser obedecidos pela administração pública direta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo dispensáveis na 

administração indireta do Distrito Federal 

Questão 57: Assinale a alternativa correta sobre acesso aos cargos na Administração Pública 

conforme previsão na Constituição Federal. 

a)  Os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis, exclusivamente, aos brasileiros 

natos que preencham os requisitos estabelecidos em lei 

b)  Os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis, exclusivamente, aos brasileiros 

naturalizados que preencham os requisitos estabelecidos em lei 

c)  Os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, vedado tal acesso aos estrangeiros 

d)  Os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei 

Questão 58: Assinale a alternativa que corresponde exatamente ao disposto na Constituição 

Federal quanto às disposições aplicáveis sobre o servidor público da administração direta, 

autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo. 

a)  Investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 

não havendo compatibilidade, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração 

b)  Investido no mandato de senador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
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não havendo compatibilidade, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração 

c)  Investido no mandato de prefeito, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 

não havendo compatibilidade, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração 

d)  Investido no mandato de Deputado Estadual, havendo compatibilidade de horários, perceberá 

as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 

não havendo compatibilidade, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo lhe facultado 

optar pela sua remuneração 

Questão 59: Assinale a alternativa incorreta sobre a Administração Pública conforme previsão 

na Constituição Federal. 

a)  As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 

e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento 

b)  É vedada a vinculação ou a equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 

remuneração de pessoal do serviço público 

c)  Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 

acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores 

d)  A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 

emprego, na forma prevista em lei, sem ressalvas ou exceções 

Questão 60: O artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, estabelece 

que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, 

a)  a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 

deficiência e negros e definirá os critérios de sua admissão. 

b) o prazo de validade do concurso público será de até três anos, prorrogável uma vez, por igual 

período. 

c)  os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 

prejuízo da ação penal cabível, entretanto, não haverá a perda da função pública. 
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d)  o direito de greve dos servidores será exercido, apenas, nos termos e nos limites definidos na 

Consolidação das Leis Trabalhistas. 

e)  os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

Questão 61: A Constituição da República Federativa do Brasil prevê que, ao servidor público da 

administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 

seguintes disposições: 24. 

a)  tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, não ficará afastado de seu cargo, 

emprego ou função. 

b)  investido no mandato de Prefeito, não será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração. 

c)  investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

d)  para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores não serão 

determinados como se no exercício estivesse. 

e) em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço não será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

Questão 62: De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

a)  são estáveis, após quatro anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo, em virtude de concurso público. 

b)  o servidor público estável jamais perderá seu cargo. 

c)  invalidada por sentença judicial, a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 

eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, com direito a 

indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço.  

d)  extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável perderá seu cargo. 

e) como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 

desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
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Questão 63: Sobre a Administração Pública na Constituição Federal, é correto afirmar: 

a)  A vedação à acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvadas as exceções 

constitucionais e a situação da compatibilidade de horários, não se estende aos empregos e 

funções públicas, vez que se trata de norma legal restritiva de direitos e deve ser interpretada 

restritivamente. 

b)  É garantido a todos os servidores públicos o direito à livre associação sindical, sendo que o 

direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

c)  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 

ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

d)  O prazo de validade do concurso público será sempre de dois anos, prorrogável uma vez, por 

igual período, nos termos previstos pelo respectivo edital. 

Questão 64: Sobre a Administração Pública na Constituição Federal, é correto afirmar: 

a)  As funções de confiança e os cargos em comissão destinam-se, preferencialmente, às 

atribuições de direção, chefia e assessoramento, bem como demais atribuições previstas em lei. 

b)  Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa 

pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste 

último caso, definir as áreas de sua atuação. 

c)  Todas as entidades da Administração Pública direta e indireta das diferentes esferas da 

Federação responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 

assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

d)  É vedada a contratação de pessoal, por tempo determinado, para atuação na Administração 

Pública, ainda que para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Questão 65:O princípio que rege a administração pública, expressamente previsto na 

Constituição Federal de 1988, e que exige dos agentes públicos a busca dos melhores resultados e 

um menor custo possível, é o da 

 a) moralidade. 

 b) eficiência. 

 c) legalidade. 

 d) impessoalidade. 

 



ESTUDO DIRIGIDO PSI Concurso UFRJ 

 

29 
 

Questão 66: Com base nas disposições constitucionais e na jurisprudência do STF, julgue os 

itens a seguir, a respeito de concursos públicos. 

  

I Existindo previsão em edital, as provas de títulos poderão ter natureza eliminatória ou 

classificatória. 

  

II Candidato condenado em ação penal, ainda que não transitada em julgado, poderá ser excluído 

do certame na fase de investigação social. 

  

III O exame psicotécnico deverá ser previsto em lei e basear-se em critérios objetivos de 

reconhecido caráter científico. 

  

IV Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, salvo 

em razão de conteúdo que afronte valores constitucionais. 

  

Estão certos apenas os itens 

 a) I e II. 

 b) I e III. 

 c) II e III. 

 d) II e IV. 

 e) III e IV. 

Questão 67: Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre previsão de Súmula 

Vinculante emitida pelo Supremo Tribunal Federal. 

a)  Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como 

indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 

substituído por decisão judicial. 

b)  A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e 

tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis viola a Constituição 

Federal. 

c)  É constitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 

admissibilidade de recurso administrativo. 

d)  O Município não é competente para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento 

comercial. 

e)  Não ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de 

estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 
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Questão 68: Com relação ao ato de improbidade administrativa, a Constituição Federal 

estabelece que 

 a)  pode ensejar a cassação dos direitos políticos. 

 b)  é crime imprescritível. 

 c)  será punível com pena de prisão. 

 d)  importará na indisponibilidade de bens. 

 e)  é crime inafiançável. 

Questão 69: O servidor público estável só perderá o cargo: 

 a)  se preso em flagrante por crime inafiançável. 

 b)  mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 

 c)  no caso de extinção do cargo. 

 d)  quando posto em disponibilidade há mais de cinco anos. 

 e)  mediante procedimento de avaliação mensal de desempenho. 

Questão 70: Roberto é servidor público de determinada autarquia e foi eleito para o mandato de 

Prefeito. Segundo a Constituição Federal, Roberto, ao ser investido no mandato de Prefeito, 

a)  perceberá as vantagens de seu cargo sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

b)  será afastado do cargo que ocupa na autarquia, devendo receber a remuneração do cargo 

eletivo. 

c)  será afastado do cargo que ocupa na autarquia, sendo que, para efeito de benefício 

previdenciário, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

d)  será afastado do cargo que ocupa na autarquia, e seu tempo de serviço será contado apenas 

para fins de aposentadoria. 

e)  deverá ser exonerado do cargo que ocupa na autarquia. 

Questão 71: Sérgio é servidor público da Administração direta e candidatar-se-á, nas próximas 

eleições municipais, para o cargo de Prefeito. Investido no mandato de Prefeito, Sérgio 

a)  será afastado do seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 

remuneração, e seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, inclusive para 

promoção por merecimento. 
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b)  perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, havendo compatibilidade de 

horários, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não havendo compatibilidade, não 

poderá perceber sua remuneração. 

c)  não será afastado do seu cargo, emprego ou função, mas não receberá sua remuneração, sendo 

que seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por 

merecimento. 

d)  será afastado do seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 

remuneração, e seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 

promoção por merecimento. 

e)  será afastado do seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe vedado optar pela sua remuneração, 

e seu tempo de serviço não será contado durante o período do afastamento para nenhum efeito. 

Questão 72: Irineu, professor estadual, tomou posse no cargo de deputado estadual. No mesmo 

dia, foi informado que o seu regime estipendial seria alterado. 

À luz dessa narrativa e dos balizamentos estabelecidos pela Constituição da República Federativa 

do Brasil, é correto afirmar que Irineu: 

a)  até a posse, recebia subsídio, sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação; 

b)  após a posse, passou a receber remuneração, sendo permitido o recebimento de verba de 

representação; 

c)  até a posse, recebia remuneração, sendo permitido o recebimento de adicional; 

d)  após a posse, passou a receber subsídio, vedada a percepção de qualquer verba indenizatória; 

e)  após a posse, poderia receber conjuntamente o subsídio e a remuneração, desde que observado 

o teto remuneratório. 

Questão 73: Dois servidores públicos titulares de cargos efetivos de médico foram eleitos 

Deputado Federal e Deputado Estadual. Nas eleições municipais, foram eleitos Prefeito e 

Vereador servidores públicos titulares de cargos efetivos de professor universitário. No exercício 

dos respectivos mandatos, 

a)  todos devem exonerar-se dos respectivos cargos públicos, sob pena de perderem o mandato 

por decisão proferida pelas respectivas Casas Legislativas e, no caso do Prefeito, por decisão 

proferida pelo Tribunal de Justiça. 

b)  todos devem ser afastados dos respectivos cargos públicos, sendo que seu tempo de serviço 

será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, enquanto durar 

o mandato. 
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c)  os Deputados devem ser afastados dos cargos de médico, ao passo que o Prefeito e o 

Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberão as vantagens de seu cargo público 

efetivo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, serão 

afastados do cargo público efetivo, podendo optar pela sua remuneração. 

d)  o Prefeito deve ser afastado do cargo público efetivo enquanto durar o mandato, mas os 

Deputados e o Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberão as vantagens de seu 

cargo público efetivo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 

compatibilidade, serão afastados do cargo público efetivo, podendo optar pela sua remuneração. 

e)  os Deputados e o Prefeito devem ser afastados do cargo público efetivo, mas o Vereador, 

havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo público efetivo, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será afastado do 

cargo público efetivo, podendo optar pela sua remuneração. 

Questão 74: Ao disciplinar o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargos 

efetivos, a Constituição da República 

a)  estabelece a obrigatoriedade de os servidores se aposentarem, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, aos 70 anos de idade, na forma de lei complementar. 

b)  admite a adoção de requisitos e critérios diferenciados para os casos de servidores cujas 

atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física, devendo ser aplicadas, no que couber, as regras do regime geral sobre aposentadoria 

especial, até a edição de lei complementar específica. 

c)  veda a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência em questão, 

ainda que decorrentes do exercício de cargos passíveis de acumulação, como dois de professor ou 

dois privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. 

d)  prevê que a concessão do benefício de pensão por morte, regulamentado por lei 

complementar, será igual ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em 

que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral, 

caso em atividade na data do óbito. 

e)  autoriza a instituição, por lei de iniciativa do Poder Legislativo da esfera correspondente, de 

regime de previdência complementar para os servidores da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, podendo fixar, para valor das aposentadorias e pensões, nesse caso, o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral. 
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Questão 75: Brasileiro naturalizado, com 25 anos de idade, pela segunda vez consecutiva no 

exercício do mandato de Vereador, filho do Governador do Estado em que possui domicílio 

eleitoral, poderá, à luz da Constituição Federal, candidatar-se, na esfera 

a)  municipal, à reeleição para Vereador, apenas, sem precisar para tanto renunciar ao respectivo 

mandato. 

b)  municipal, a Prefeito, apenas, desde que renuncie ao respectivo mandato até seis meses antes 

do pleito. 

c)  municipal, à reeleição para Vereador ou a Prefeito, devendo, neste último caso, renunciar ao 

respectivo mandato até seis meses antes do pleito. 

d)  estadual, a Deputado Estadual, mas não a Governador do Estado, estando ainda 

impossibilitado de concorrer a mandatos na esfera municipal. 

e)  estadual, a Governador do Estado, mas não a Deputado Estadual, estando ainda 

impossibilitado de concorrer a mandatos na esfera municipal. 

Questão 76: A legislação previdenciária, ao dispor sobre a aposentadoria de servidores públicos 

civis titulares de cargos públicos efetivos, deve observar, dentre outras normas constitucionais, 

aquela segundo a qual 

a)  a aposentadoria por invalidez permanente dar-se-á com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável. 

b)  o servidor não poderá aposentar-se com idade inferior a sessenta e cinco anos, se homem, e 

sessenta anos, se mulher, salvo no caso de aposentadoria por invalidez. 

c)  é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência oficial, 

ainda que sejam decorrentes de cargos públicos acumuláveis na forma da Constituição. 

 d)  o servidor deve ser compulsoriamente aposentado, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, aos setenta anos de idade, ou aos setenta e cinco anos de idade, na forma de lei 

complementar. 

e)  os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, poderão exceder a 

remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que 

serviu de referência para a concessão da pensão, nos casos previstos em lei. 
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Questão 77: De acordo com a CF, na fixação do vencimento e da remuneração dos servidores 

públicos, deve-se observar 

 a) se o ocupante do cargo é afrodescendente. 

 b) a complexidade dos cargos componentes de cada carreira. 

 c) se o ocupante do cargo é portador de deficiência. 

 d) se o cargo é destinado a hipossuficiente. 

 e) se o cargo é destinado a indígena. 

Questão 78: Os servidores abrangidos pelo regime da previdência 

a) poderão se aposentar voluntariamente, desde que cumpridos tempo mínimo de dez anos de 

efetivo exercício no serviço público e dez anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 

b) serão aposentados compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

aos setenta e dois anos de idade. 

c) serão aposentados por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, caso a invalidez decorra de acidente em serviço. 

d) poderão se aposentar voluntariamente, aos sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de 

contribuição, se homem. 

e) poderão se aposentar voluntariamente, aos cinquenta e cinco anos de idade e vinte e cinco anos 

de contribuição, se mulher. 

Questão 79: O servidor público titular de cargo efetivo de determinada autarquia federal que 

passe a exercer mandato de deputado estadual 

a) ficará afastado do cargo efetivo e receberá apenas a remuneração do cargo eletivo. 

b) ficará afastado do cargo efetivo, podendo optar pela remuneração do cargo efetivo ou do cargo 

eletivo. 

c) poderá desempenhar os dois cargos se houver compatibilidade de horários, caso em que 

perceberá as vantagens do cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, 

independentemente de submissão ao teto remuneratório. 

d) poderá desempenhar os dois cargos mesmo se houver incompatibilidade de horários, caso em 

que perceberá as vantagens do cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, 

observado o teto remuneratório. 

e) poderá ou não se licenciar do cargo efetivo, mas, caso não se licencie, perceberá apenas a 

remuneração do cargo efetivo. 
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Questão 80:Carlos, contando com 59 (cinquenta e nove) anos de idade, resolve se inscrever em 

concurso público para o cargo de Agente de Polícia, dos quadros da Policia Civil do Estado Beta. 

Todavia, sua inscrição é negada com base no edital, que reproduz a Lei Estadual X, segundo a 

qual o candidato, no momento da inscrição, deve ter entre 18 (dezoito) e 32 (trinta e dois) anos de 

idade. Inconformado, Carlos consulta um advogado a respeito de possível violação do direito 

fundamental à igualdade. 

Diante do caso concreto, assinale a opção que se harmoniza com a ordem jurídico-constitucional 

brasileira. 

a)  Houve violação ao princípio da igualdade, pois o sistema jurídico-constitucional brasileiro 

veda, em caráter absoluto, que a lei estabeleça requisitos de ordem etária para o provimento de 

cargos públicos. 

b)  Não houve violação ao princípio da igualdade, pois o sistema jurídico-constitucional 

brasileiro permite que a lei estabeleça limite de idade para inscrição em concurso público quando 

tal medida se justificar pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 

c)  Houve violação ao princípio da razoabilidade, pois as atividades inerentes ao cargo a ser 

ocupado não justificam a previsão do critério etário como requisito para inscrição no concurso 

público que visa ao seu provimento. 

d)  Não houve violação ao princípio da igualdade, pois o sistema jurídico-constitucional 

brasileiro concede aos administradores públicos poder discricionário para definir, por via 

editalícia, independentemente da lei, os limites etários para a participação em concursos. 

Questão 81: “Ednaldo, servidor público estável, titular de cargo de provimento efetivo, teve séria 

discussão com o seu superior hierárquico. Na ocasião, foi informado pelo departamento de 

recursos humanos que, nos termos de resolução interna, caso lhe fossem atribuídos três conceitos 

baixos, de modo consecutivo, em suas avaliações de desempenho, seria determinada a sua 

imediata exoneração.” À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a resolução 

interna que dispusesse da maneira indicada estaria 

a)  errada, pois a perda do cargo, na hipótese descrita, precisa estar prevista em lei complementar. 

b)  certa, desde que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

c)  errada, já que o servidor público estável somente pode perder o cargo em processo 

administrativo. 

d)  certa, pois compete à Administração Pública zelar pelo princípio da eficiência, exonerando os 

servidores que não o atendam. 
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Questão 82: “Órgão de controle interno de legalidade da União Federal, com intuito de cessar o 

pagamento de vencimentos, remunerações e vantagens em desconformidade com a Constituição, 

decide fazer auditoria quanto à acumulação irregular de cargos, empregos e funções públicas.” 

Com relação ao caso, assinale a acumulação que NÃO está de acordo com a Constituição de 

1988. 

 a)  Oficial de Justiça Avaliador Federal e Vereador. 

 b)  Procurador da República e Professor Universitário. 

 c)  Deputado Federal e Professor de Universidade Federal. 

 d)  Médico militar e Médico de Hospital Universitário Estadual. 

Questão 83: “Ilau, servidor público federal, tinha o sonho de concorrer a uma eleição para o 

cargo de prefeito ou de vereador do município em que nascera e no qual passou toda a sua vida. 

Apesar disso, tinha dúvidas sobre a possibilidade de concorrer a cargos dessa natureza em razão 

do vínculo funcional que mantinha com a União. Para solucionar suas dúvidas, procurou um 

advogado e formulou-lhe uma consulta.” À luz da sistemática constitucional, assinale, dentre as 

alternativas, a única informação correta. 

a)  O afastamento não será necessário para o exercício do cargo de Prefeito, mas Ilau terá que 

optar por uma das remunerações. 

b)  Ilau precisará necessariamente se afastar do cargo originário para exercer qualquer mandato 

eletivo, ainda que haja compatibilidade de horários. 

c)  Caso o cargo eletivo exija o afastamento, o tempo em que Ilau exercer o mandato será contado 

para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

d)  Ilau não precisará se afastar do seu cargo originário caso haja compatibilidade de horários 

com o exercício do mandato eletivo e a soma das remunerações não supere o teto. 

Questão 84: CNo que diz respeito à disciplina constitucional do Direito Administrativo nacional, 

importante se faz mencionar a presença de inúmeros dispositivos na Constituição expressamente 

direcionados ao tema dos servidores públicos civis, dentre eles o art. 41, responsável por abordar 

o assunto da estabilidade. Conforme a Constituição, após três anos de efetivo exercício, os 

servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público adquirem 

a estabilidade, podendo perder o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado, de 

processo administrativo ou avaliação periódica de desempenho. Ainda de acordo com a 

Constituição, caso seja invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 

a)  será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
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b)  será ele readaptado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço. 

c)  será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

d)  será ele readaptado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

Questão 85: De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item subsecutivo, 

relativo a servidores públicos. 

Caso um procurador municipal assuma mandato de deputado estadual, ele deve, 

obrigatoriamente, se afastar de seu cargo efetivo, devendo seu tempo de serviço ser contado para 

todos os efeitos legais durante o afastamento, exceto para promoção por merecimento. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 86: De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item subsecutivo, 

relativo a servidores públicos. 

É inconstitucional a supressão do auxílio-alimentação em decorrência da aposentadoria do 

servidor. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 87: As regras para a aposentadoria do servidor público são diferenciadas. Dessa forma, 

algumas peculiaridades existem para a devida concessão desse benefício. 

Atualmente, de acordo com a Constituição Federal, o servidor se aposenta 

a)  por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, em 

qualquer circunstância. 

b)  de forma voluntária, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 

serviço público, sem idade mínima para a aposentadoria. 

c)  de forma compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos setenta 

anos de idade, ou aos setenta e cinco anos de idade, na forma de lei complementar. 

d)  por tempo de serviço, calculados os proventos a partir de seu último salário em atividade, caso 

seja abrangido pelo regime geral da previdência. 
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Questão 88: Nos termos da Constituição Federal, extinto o cargo, o servidor público estável 

ficará em disponibilidade 

a)  com remuneração integral, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

b)  com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em 

outro cargo. 

c)  sem remuneração, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

d)  com remuneração integral, até serem preenchidas as condições necessárias para sua 

aposentadoria. 

e)  com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até serem preenchidas as condições 

necessárias para sua aposentadoria. 

Questão 89: Sobre os servidores públicos, a Constituição Federal estabelece expressamente que 

a)  os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão semestralmente os valores do 

subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. 

b)  ato do chefe do Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos. 

c)  lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de 

recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, 

autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 

produtividade. 

d)  os detentores de mandato eletivo não poderão ser remunerados exclusivamente por subsídio 

fixado em parcela única. 

e)  a União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 

requisitos para a manutenção do servidor na carreira. 

Questão 90: Assinale a alternativa INCORRETA, considerando tão somente o que dispõe o 

artigo 38 da Constituição Federal no que tange ao servidor público da administração direta, 

autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo. 

a)  Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 

emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela remuneração de maior valor. 

b)  Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração. 
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c)  Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 

não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso II do artigo 38. 

d)  Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

e)  Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados 

como se no exercício estivesse. 

Questão 91: No que concerne aos direitos garantidos pela Constituição Federal ao servidor 

público, é correto afirmar que 

a)  o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em ato específico. 

b)  é lícita a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 

remuneração de pessoal do serviço público. 

c)  os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, vedados aos estrangeiros. 

d)  os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário poderão ser superiores 

aos pagos pelo Poder Executivo. 

e)  a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 

deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 

Questão 92: Acerca das normas constitucionais que regem a administração pública, assinale a 

opção correta. 

a)  Advogado concursado de órgão público federal que seja aprovado em concurso público para o 

cargo de professor em universidade estadual estará impedido de tomar posse enquanto estiver no 

exercício do cargo no órgão federal, ainda que haja compatibilidade de horários. 

b)  Após o estágio probatório, o servidor público somente perderá seu cargo em razão de processo 

administrativo disciplinar ou de decisão judicial condenatória transitada em julgado. 

c)  Ao ocupante de cargo público federal efetivo eleito vereador será garantida a investidura no 

mandato eletivo, não havendo necessidade de afastamento do cargo que exerce nem prejuízo de 

sua remuneração, desde que haja compatibilidade de horários. 

d)  Servidor público de sessenta e cinco anos de idade e em exercício, há trinta anos, no cargo 

para o qual foi aprovado por concurso público tem direito à requisição da aposentadoria com 

proventos integrais, independentemente do tempo de contribuição. 

e)  Cidadão estrangeiro, ainda que residente no Brasil há mais de dez anos, não pode ser nomeado 

para exercer cargo em comissão, uma vez que a natureza desse cargo exige a condição de 

brasileiro nato ou naturalizado. 



ESTUDO DIRIGIDO PSI Concurso UFRJ 

 

40 
 

Questão 93: Conforme a Constituição Federal de 1988, o servidor público adquirirá a 

estabilidade 

a)  independentemente de ter sido investido no cargo em decorrência de aprovação prévia em 

concurso público. 

b)  mesmo se ocupar cargo comissionado. 

c)  após 3 anos do efetivo exercício do cargo. 

d)  ainda que não realize avaliação especial de desempenho. 

e)  após os 4 anos do estágio probatório. 

Questão 94: O governador de um estado da Federação, durante o cumprimento de seu mandato, 

foi aprovado em concurso público para o cargo de analista judiciário de um tribunal e convocado 

para a respectiva posse. 

Nessa situação hipotética, conforme a Constituição Federal de 1988, o governador 

a)  não poderá tomar posse no cargo por ser chefe do Poder Executivo estadual, o que feriria o 

princípio da indissolubilidade do pacto federativo. 

b)  poderá tomar posse no cargo e perderá, automaticamente, o mandato. 

c)  poderá tomar posse no cargo, mas, para continuar cumprindo seu mandato eletivo, terá de 

manter-se afastado do cargo de analista judiciário. 

d) não poderá tomar posse no cargo em razão de vedação constitucional que visa evitar ofensa ao 

princípio da separação dos poderes. 

e)  poderá tomar posse no cargo e, ao entrar em exercício, cumular as duas atividades. 

Questão 95: Segundo a regra atual da Constituição Federal, supondo que o servidor público de 

cargo efetivo municipal X, homem, atualmente com 65 anos de idade, decida se aposentar, 

assinale a alternativa correta. 

a)  Poderá se aposentar voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 15 anos de 

efetivo exercício no serviço público. 

b)  Caso seja professor no exclusivo exercício de atividade docente na educação infantil, poderá 

se aposentar voluntariamente, caso tenha contribuído por pelo menos 30 anos. 

c)  Não é possível a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria, ainda que o servidor exerça atividade de risco, em atenção ao princípio da 

isonomia. 
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d)  Independentemente do tempo de contribuição, por já ter atingido a idade de 65 anos, poderá se 

aposentar com o recebimento de proventos integrais. 

e)  Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, não serão 

consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes 

de previdência. 

Questão 96: A Constituição Federal estabelece como condição para aquisição de estabilidade 

pelos servidores públicos: 

I. A nomeação para cargo público de provimento efetivo, em virtude de concurso público, ou 

para cargo público em comissão, de livre provimento e exoneração. 

 

II. A posse no cargo há três anos. 

 

III. A avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

 

Está correto o que se afirma em 

 a)  I, II, e III. 

 b)  I e III, apenas. 

 c)  II e III, apenas. 

 d)  III, apenas. 

 e)  II, apenas. 

Questão 97: Um deputado estadual propôs projeto de lei instituindo regime de previdência 

complementar aos servidores titulares de cargos públicos estaduais efetivos, por intermédio de 

entidade fechada de previdência complementar, de natureza pública, que ofereceria aos 

participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. O mesmo 

projeto ainda alterou as normas do regime oficial de previdência obrigatória e fixou limite 

máximo para o pagamento de aposentadoria a servidores titulares de cargos públicos estaduais 

efetivos e para o pagamento de pensão a seus dependentes. A propositura determinou que o 

referido limite, que se aplicaria imediatamente a todos os servidores efetivos, inclusive àqueles 

titulares de cargos públicos anteriormente à aprovação da Lei, seria o valor máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral da previdência social. Nesse contexto, à luz da Constituição 

Federal, considere:  

 I. O projeto de lei não poderia ter sido proposto por deputado estadual, uma vez que a matéria é 

de iniciativa exclusiva do Poder Executivo.  
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 II. É juridicamente admissível a instituição do limite previsto no projeto para pagamento de 

benefícios pelo regime obrigatório de previdência oficial e sua aplicação compulsória a todos os 

titulares de cargos públicos efetivos.  

 III. É juridicamente inadmissível a instituição do regime de previdência complementar através de 

entidade de natureza pública, uma vez que a Constituição Federal prescreve a instituição por 

intermédio de natureza privada.  

 Está correto o que se afirma em  

 a)  III, apenas. 

 b)  I, apenas. 

 c)  II e III, apenas. 

 d)  I e II, apenas. 

 e)  I, II e III.  

Questão 98: Por força das normas constitucionais a respeito da estabilidade dos servidores 

públicos, o servidor público titular de  

a)  cargo público em comissão, após três anos de efetivo exercício, apenas poderá perder o cargo 

(I) em razão de sentença judicial transitada em julgado, (II) mediante processo administrativo em 

que lhe seja assegurada ampla defesa e (III) mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.  

b)  cargo público de provimento efetivo em virtude de concurso público, após três anos de sua 

posse, apenas poderá perder o cargo (I) em razão de sentença judicial transitada em julgado, (II) 

mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa e (III) mediante 

procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada 

ampla defesa.  

c)  cargo público de provimento efetivo em virtude de concurso público, que já tenha adquirido 

estabilidade após três anos de efetivo exercício, poderá ser posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço, caso seu cargo seja extinto ou declarada sua 

desnecessidade.  

d)  cargo público de provimento efetivo em virtude de concurso publico, após três anos de efetivo 

exercício, pode ser exonerado, sem remuneração proporcional ao tempo de serviço, caso o 

respectivo cargo seja extinto ou declarado desnecessário.  

e)  emprego público em virtude de concurso público deve, como condição para adquirir 

estabilidade após dois anos de efetivo exercício, ser submetido à avaliação especial de 

desempenho por comissão instituída para essa finalidade.  
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Questão 99: Assinale a alternativa que corresponde exatamente ao disposto na Constituição 

Federal sobre a observância dos princípios da impessoalidade e publicidade. 

a)  A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos servidores públicos, sendo vedado condicionar a promoção na carreira à 

participação nos cursos 

b)  A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo destinadas 

exclusivamente à formação dos servidores públicos, facultada, a celebração de convênios ou 

contratos com instituições de ensino, vedada, tal celebração entre os entes federados 

c)  A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos servidores públicos, vedada, para isso, a celebração deconvênios ou 

contratos entre os entes federados 

d)  A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 

requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou 

contratos entre os entes federados 

Questão 100: Determinado Estado editou lei estabelecendo seu regime de pessoal, na qual consta 

a possibilidade de certos cargos públicos, ditos em comissão, serem preenchidos sem concurso 

público, sendo eles restritos a certas atribuições de direção, chefia e assessoramento. A lei 

estabeleceu, ainda, que um percentual desses cargos deve ser reservado para servidores de 

carreira. Por fim, previu que servidores ocupantes de cargos em comissão possam exercer certas 

funções de confiança. Considerando os elementos assim apresentados, a lei em questão  

a)  está de acordo com a Constituição Federal.  

b)  viola a Constituição Federal, pois cargos em comissão só existem no âmbito da União.  

c)  viola a Constituição Federal, pois não é cabível atribuir ao cargo em comissão as funções de 

assessoramento, mas apenas as de direção e chefia.  

d)  viola a Constituição Federal, pois reservou percentual dos cargos em comissão para servidores 

de carreira.  

e)  viola a Constituição Federal, pois previu que os ocupantes de cargo em comissão possam 

exercer funções de confiança.  
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GABARITO 

1) D 

2) D 

3) Certo 

4) C 

5) E 

6) C 

7) C 

8) B 

9) A 

10) B 

11) D 

12) A 

13) B 

14) D 

15) B 

16) D 

17) E 

18) B 

19) C 

20) A 

21) B 

22) B 

          23) Anulada 

24) D 

        25) Errado 

        26) Errado 

27) E 

28) A 

29) E 

30) A 

31) D 

32) D 

33) D 

34) E 

35) B 

36) D 

37) C 

         38) Errado 

39) C 

         40) Errado 

      41) Certo 

     42) Certo 

43) C 

44) B 

45) E 

46) D 

47) E 

48) B 

49) B 

50) E 

51) D 

52) C 

53) C 

          54) Anulada 

55) A 

56) B 

57) D 

58) A 

59) D 

60) E 

61) C 

62) E 

63) C 

64) B 

65) B 

66) E 

67) A 

68) D 

69) B 

70) C 

71) D 

72) C 

73) E 

74) B 

75) A 

76) D 

77) B 

78) D 

79) A 

80) B 

81) A 

82) C 

83) C 

84) A 

      85) Certo 

         86) Errado 

87) C 

88) B 

89) C 

90) A 

91) E 

92) C 

93) C 

94) C 

95) B 

96) D 

97) B 

98) C 

99) D 

100) E 

 


